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Itatiba, 06 de dezembro de 2017.
MENSAGEM SUBSTITUTIVA

Ref.  Mensagem nº 42/2017
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com a presente Mensagem Substitutiva, referente à Mensagem nº 42/2017, encaminho a V. Exª., para apreciação dessa egrégia Casa Legislativa, necessárias alterações ao Projeto de Lei que “Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Itatiba para o exercício de 2018”.
Esclareço que a substituição do Projeto de Lei se deve, principalmente, a perspectiva de pequena melhora do quadro econômico e ajustes no equilíbrio fiscal do Município, alcançado com medidas de contenção e adequações legais, dentre elas, a nova lei do ISSQN (Lei Municipal nº 5.062, de 29 de setembro de 2017).
Na presente peça orçamentária, frise-se que a Secretaria de Finanças tem um acréscimo de R$12,6 milhões em seu orçamento em comparação a 2017, devido, essencialmente, ao grande volume de precatórios a serem pagos em 2018 (cerca de R$13 milhões).
Além disso, nos últimos meses a maior parte dos economistas tem refeito suas previsões, estimando um crescimento econômico-financeiro nacional para o exercício de 2018 na ordem de 3%, o que não foi considerado quando do encaminhamento do projeto anterior.
Cumpre destacar também, entre as alterações ao projeto de lei orçamentária para 2018, que com o advento da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil que passou a viger em 1º de janeiro de 2017 para os Municípios, novas regras para repasse ao terceiro setor foram adotadas. No entanto, o instituto da subvenção não foi extinto pela legislação. Sendo assim, a peça orçamentária visa manter os repasses às entidades assistenciais, por meio de subvenções, adotando-se o chamamento apenas em casos de celebração de parcerias entre a Administração Pública e Organizações da Sociedade Civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, nos termos da legislação em vigor.
A Propositura em apreço foi elaborada de acordo com a legislação vigente, especialmente a Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), dispositivos pertinentes da Constituição Federal e instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, atendendo, assim, ao princípio do equilíbrio orçamentário, princípio fundamental das finanças públicas.
 Por oportuno, demonstro, de forma resumida, as Receitas e Despesas da PEÇA ORÇAMENTÁRIA DE 2018:
	1. RECEITAS CORRENTES
	R$ 386.266.000,00 

	
	

	1.1.Receita Tributária
	R$ 121.070.000,00



	1.2.Receitas de Contribuições
	R$ 4.744.000,00



	1.3.Receita Patrimonial
	R$ 4.765.500,00 

	1.6.Receita de Serviços
	R$ 143.000,00



	1.7.Transferências Correntes
	R$ 284.633.812,00 

	1.9.Outras Receitas Correntes
	R$ 4.585.088,00

	DEDUÇÕES
	-R$ 33.675.400,00

	

	2.RECEITAS DE CAPITAL
	R$ 7.270.000,00

	 

	2.1.Operações de Crédito
	R$  7.000.000,00



	2.2.Alienação de Bens
	R$   0,00



	2.4.Transferências de Capital
	R$ 270.000,00

	

	TOTAL
	R$ 393.536.000,00


As DESPESAS evidenciam, por intermédio dos ANEXOS integrantes da proposta, configurações sintéticas e analíticas dos diversos órgãos abaixo representados, indicando as diretrizes estabelecidas: 
	01
	CÂMARA MUNICIPAL
	R$     18.498.820,00

	01.01
	Câmara Municipal
	R$     18.498.820,00

	
	
	

	02
	PREFEITURA MUNICIPAL
	R$ 375.037.180,00

	02.01
	Gabinete do Prefeito
	R$   1.122.000,00

	02.02
	Secretaria de Governo
	R$   6.187.100,00

	02.03
	Secretaria dos Negócios Jurídicos
	R$   2.923.200,00

	02.04
	Secretaria de Ação Social Trabalho e Renda
	R$   8.804.420,00

	02.05
	Secretaria da Administração
	R$  12.240.700,00

	02.06
	Secretaria de Assuntos Institucionais
	R$       358.000,00

	02.07
	Secretaria de Cultura e Turismo
	R$     3.995.420,00

	02.08
	Secretaria de Esporte
	R$    3.310.040,00

	02.09
	Secretaria da Educação
	R$ 140.577.388,00

	02.10
	Secretaria de Finanças
	R$   46.916.960,00

	02.11
	Secretaria de Meio Ambiente
	R$     4.114.800,00

	02.12
	Secretaria de Obras e Serviços Públicos
	R$   34.578.600,00

	02.13
	Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento
	R$     2.763.400,00

	02.14
	Secretaria da Saúde
	R$   89.978.952,00

	02.15
	Secretaria de Defesa e Segurança do Cidadão
	R$  16.200.200,00

	99
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$       966.000,00

	TOTAL
	R$ 393.536.000,00


Importante destacar que mesmo com as adequações realizadas na projeção das receitas orçamentárias para o exercício de 2018, esta Administração usou de estimativas prudentes e conservadoras, de modo a não fixar despesas que poderiam não encontrar fonte de recursos suficientes a sua realização, o que, por certo, culminaria em déficit orçamentário, contrariando aos preceitos da gestão fiscal responsável, em especial ao que dispõe a Constituição Federal e a Lei Complementar 101/00. Destarte, o acréscimo na estimativa da receita e na fixação das despesas para o próximo exercício, está em estrita observância ao Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2018, especialmente em relação às metas delineadas pela Prefeitura do Município de Itatiba para os próximos exercícios e com a estratégia do Governo Municipal para conseguir uma execução fiscal, financeira e orçamentária responsável, equilibrada e que permita a manutenção e até mesmo a expansão dos serviços oferecidos.

Particularmente, no tocante às receitas e despesas de capital, o Município continua dependendo de recursos de outras esferas de governo, dada a dimensão das despesas de manutenção, tornando escassos os recursos para investimento. Tais recursos previstos serão constante e intensamente buscados pela Administração, através de convênios e/ou financiamentos, que permitam maiores investimentos em Itatiba nos próximos exercícios.

Acrescento que, notadamente após a edição e vigência da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, o Poder Público, em todas as suas esferas, deverá ter as suas ações centradas em um planejamento sólido e eficaz, pondo sempre em destaque as prioridades, as quais, em suma, revelam os principais desejos dos cidadãos frente a sua cidade.
Exatamente isso, ilustres edis, foi o que este Poder Executivo, com a colaboração também de todo o seu secretariado, desejou trazer, por meio do Projeto de Lei que ora remeto a essa respeitada Casa de Leis.
Sendo certo que este projeto resulta da preocupação da Administração em ter um instrumento o mais próximo possível da realidade municipal para o desenvolvimento de Itatiba, com a reverência devida, solicito dessa nobre Edilidade a apreciação, a discussão e, após os trâmites legais, a aprovação do anexo Projeto de Lei, porque o seu conteúdo representa os anseios da população de Itatiba.

Ao término, renovo os meus profundos votos de elevada estima e consideração.



      DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA




          Prefeito do Município de Itatiba
Ao Exmo. Senhor
FLÁVIO ADRIANO MONTE
Presidente da Câmara Municipal de Itatiba
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